
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2907795 - MG (2025/0128049-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JFE 34 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915
AGRAVADO : JULIA ADUM POLICENI
ADVOGADO : DIEGO MARQUES DE PAULA - MG087964

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
ASTREINTES. INTIMAÇÃO PESSOAL. IMPRESCINDIBILIDADE.

 COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. SUPRIMENTO.SÚMULA Nº 410/STJ.
AUSÊNCIA.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. Não tendo havido intimação pessoal do devedor quanto à imposição da
multa diária pelo descumprimento de obrigação, deve ser afastada a
exigibilidade da penalidade. Precedentes.
3. O comparecimento espontâneo na pessoa do advogado não supre a
necessidade de intimação pessoal.
4. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 03/02/2026  09/02/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de fevereiro de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JFE 34 EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL contra a decisão que inadmitiu
os recursos especiais.

O apelo extremo, com fundamento no  III, alínea "a", da Constituição art. 105,
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA –
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO AO FEITO NA FASE DE CONHECIMENTO –
CIÊNCIA DA DEMANDA E DOS PROVIMENTOS EXARADOS – DEFERIMENTO
DA TUTELA DE URGÊNCIA E FIXAÇÃO DE MULTA – NÃO CUMPRIMENTO DA
MEDIDA – EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS ASTREINTES – POSSIBILIDADE -
Observado o comparecimento espontâneo da parte ré aos autos, seguido da
prática de ato efetivo de defesa, é possível inferir a ciência inequívoca da parte
requerida acerca da demanda e dos provimentos nela já exarados, no que se
inclui a decisão que deferiu a tutela de urgência anteriormente proferida, à luz
do disposto no artigo 239, §1º, do CPC." (e-STJ fl. 398)
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 421/425).
Nas razões do recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 536, § 1º,

815, 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, do Código de Processo Civil.
Sustenta, em síntese: i) a omissão na decisão recorrida que não enfrentou os

fundamentos do recurso; e ii) o comparecimento espontâneo da parte executada não
supre a necessidade de intimação pessoal para a execução de astreintes.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 450/461), o recurso especial foi
inadmitido (e-STJ fls. 465/468), dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
Registra-se que o tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos

levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os argumentos
deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela recorrente não
significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o
aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO.  TEORIA MENOR. OBSTÁCULO SÚMULA N. 7/STJ.
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE.  DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE SÚMULA 83/STJ.
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS.  PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS DE SÚMULA 7/STJ.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  MULTA DO  § 4º, DO SÚMULA 7/STJ.  ART. 1.021,  CPC/2015.
ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)."
(AgInt no  Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.205.438/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
No que se refere à violação dos arts. 536, § 1º, e 815 do CPC, extrai-se do

acórdão recorrido que:
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"(...)
A decisão também determinou a citação da parte ré

supramencionada para contestar o feito, que compareceu à audiência de
conciliação no horário designado pela secretaria do juízo e posteriormente
apresentou contestação, constituindo procurador para defendê-la na demanda.

Dessa forma, verifica-se que, apesar de não constar mandado de
citação devidamente cumprido nos autos, a parte demandada compareceu
espontaneamente ao feito, fluindo a partir desta data o prazo para
apresentação de contestação ou de embargos à execução, na esteira do

 §1º do CPC.art. 239,
Sob essa perspectiva, embora estivesse pendente a efetivação do

ato citatório, certo é que a prática de atos de defesa pela parte ré –
interposição de recursos e apresentação de contestação – supre a sua citação.
Isso porque, a partir de tais atos, é possível inferir a ciência inequívoca da
parte requerida acerca da demanda e dos provimentos nela já exarados, no
que se inclui a decisão que deferiu a tutela de urgência anteriormente
proferida." (e-STJ fl. 410)

 
Assim, o aresto combatido encontra-se em confronto com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça que entende que o comparecimento espontâneo nos autos
não supre a necessidade de intimação pessoal do devedor quanto à imposição da multa
diária para o descumprimento da obrigação, motivo pelo qual, nessas hipóteses, deve
ser afastada a exigibilidade da penalidade.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FASE DE EXECUÇÃO. ASTREINTES. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PESSOAL. INEXIGIBILDADE.  EXECUÇÃO SÚMULA 410/STJ.
COLETIVA DO  DO CDC. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. ART. 98
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
1. Controvérsia relativa à exigibilidade das astreintes e à legitimidade do
Ministério Público para deduzir pedido de cumprimento de sentença coletiva
pertinente a direitos individuais homogêneos.
2. Nos termos da  'A prévia intimação pessoal do devedor Súmula 410/STJ:
constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento
de obrigação de fazer ou não fazer'.
3. Subsistência da referida súmula na vigência do  conforme CPC/2015,
precedente da Corte Especial.
4. Caso concreto em que não constou no texto do mandado de citação
/intimação da empresa demandada a cominação de astreintes, sendo
inexigível, portanto, a multa por descumprimento da ordem judicial, à luz da
Súmula 410/STJ.
5. Existência de julgado específico desta Turma no sentido de que o
comparecimento espontâneo aos autos não supre a necessidade de
intimação pessoal do devedor sobre a cominação de astreintes.
6. Nos termos do  do CDC, 'poderá ser coletiva' a execução da sentença art. 98
condenatória proferida em ação civil pública referente a direitos individuais
homogêneos.
7. Distinção entre a 'execução coletiva'  prevista no  do CDC e a art. 98
execução residual (fluid recovery) prevista no  do CDC. art. 100
8. Ilegitimidade ativa do Ministério Público para promover a execução coletiva
do  do CDC por ausência de interesse público ou social a justificar a art. 98
atuação do 'parquet' nessa fase processual, em que o interesse jurídico se
restringe ao âmbito patrimonial e disponível de cada um dos consumidores
lesados.
9. Julgado específico da QUARTA TURMA nesse sentido.
10. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."
(  Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp 1.801.518/RJ,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 14/12/2021,  16/12/2021
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU
PROVIMENTO AO RECLAMO PARA AFASTAR A COBRANÇA DE MULTA DIÁRIA
ANTE A AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR - INSURGÊNCIA
RECURSAL DO AGRAVADO.
1. Conforme entendimento desta Corte é necessária 'a prévia intimação
pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de
obrigação de fazer ou não fazer antes e após a edição das Leis n. 11.232
/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece
hígido também após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil'  (

 Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,EREsp 1.360.577/MG,
CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe . 19/12/2018,  07/03/2019)
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, REsp 1.942.092/RJ,
julgado em  DJe de 13/12/2022,  6/3/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. EXECUÇÃO DE ASTREINTES. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE EXECUTADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 410/STJ.
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO

 SOLIDARIEDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVODO REQUISITO FORMAL.
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
somente com a intimação pessoal do devedor para cumprir a obrigação é que
se pode executar as astreintes fixadas pelo julgador.
2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo
interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da
preclusão consumativa.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 1.889.433/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 16/11/2021,  19/11/2021
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA COMINATÓRIA. CUMPRIMENTO DE DECISÃO.
INTIMAÇÃO. NECESSIDADE.  COMPARECIMENTO SÚMULA Nº 410/STJ.
ESPONTÂNEO. SUPRIMENTO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a
edição das Leis nºs 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da

 cujo teor permanece hígido também após a entrada emSúmula nº 410/STJ,
vigor do Código de Processo Civil de 2015.
Precedentes.
3. O comparecimento espontâneo na pessoa do advogado não supre a
necessidade de intimação pessoal.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no  Relator Ministro Ricardo Villas Bôas REsp 1.790.821/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 2/5/2022,  5/5/2022

 
Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial

para afastar a exigibilidade da multa e extinguir o cumprimento de sentença em relação
a ela.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.907.795 / MG
Número Registro: 2025/0128049-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000191374586000 10000191374586001 10000191374586002 10000191374586003 10000191374586004
10000191374586005 10000191374586006 22532378820238130000 50089575420198130145

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JFE 34 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915
AGRAVADO : JULIA ADUM POLICENI
ADVOGADO : DIEGO MARQUES DE PAULA - MG087964

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - HIPOTECA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/02/2026
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 09/02/2026,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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